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A minha mãe Dulce,

uma saudade que embala meus dias


“Me siento incapaz de revelar mi propia vida, queria que alguien me la revelara. Mi vida no es lo que he hecho, lo que he sido, sino aquello que no he podido dejar de ser.”


María Zambrano, 1971.


PREFÁCIO


Este é formalmente um livro de História da Educação, decorrente que foi do investimento acadêmico e científico de sua autora, a professora Jane Soares de Almeida, na realização de pesquisa historiográfica sobre a condição das primeiras professoras dos cursos de magistério na educação paulista, dos antigos cursos normais, com vistas à elaboração de sua tese de doutoramento junto à Faculdade de Educação da USP, trabalho que tive a oportunidade de acompanhar na condição de seu orientador.


Cumprindo com empenho e galhardia este seu compromisso, atendeu a todos os requisitos e exigências do mister historiográfico, compulsando atentamente suas fontes, de modo especial a imprensa pedagógica do final do século XIX até a década de 1930. Ampliou sua busca entrevistando longamente três professoras que trabalharam nos anos 40 e 50. A análise dos registros da imprensa e dos depoimentos das professoras permitiu à autora pintar um significativo quadro teórico-histórico da presença e da atuação dessas mulheres que cruzaram seus destinos com os processos mais profundos da educação básica no Brasil.


O trabalho mostra fundamentalmente a ocorrência da feminização do magistério, desde os seus primórdios, processo ainda vigente nos dias atuais. Apesar de a profissão docente surgir marcada por estereótipos de maternidade, ela representou o primeiro passo dado pelas mulheres, naqueles tempos, para obterem alguma instrução e conseguirem o ingresso no campo profissional. Em que pesem os preconceitos vinculados à condição sexual e às idiossincrasias masculinas, tal profissionalização significou a oportunidade entrevista pelas jovens de conseguir maior liberdade e autonomia num mundo que se transformava e no qual buscavam ocupar outro espaço que não aquele que lhes reservava a sociedade masculina e androcrática, identificado com a vida do lar, inteiramente dedicada à família e às lides domésticas. A proposta da autora foi a de relatar como ocorreu, no Estado de São Paulo, esse percurso profissional feminino no campo da Educação.


    Mas o resultado não foi o de um relato fatualista, que se limitasse a mero registro dos dados históricos, de fatos e datas, de tentativas, sucessos e fracassos! Ao rigor historiográfico da retomada dos acontecimentos e situações, a abordagem analítica desenvolvida pela autora nos leva a uma bem fundamentada e articulada reflexão sobre a condição feminina, no contexto das mediações históricas da existência humana. A memória revivida faz ressoar silêncios e omissões, levantando véus daquilo que foi calado e sufocado. Assim, é-nos colocada uma problemática antropológica radical, que extrapola os limites do registro historiográfico, lançando-nos no âmago de uma reflexão densa sobre a condição feminina e seu complexo manifestar-se no tempo histórico-social.


    Desse modo, o trabalho da professora Jane ganha dimensões de abrangência maior e de universalidade, ensejando, para além do conhecimento sistematizado e rigoroso de uma história ainda pouco explicitada, referências para uma reflexão de maior alcance, subsidiando-nos na compreensão de nossa realidade educacional, sobretudo nos aspectos relacionados com a significativa participação da mulher como a grande educadora da sociedade brasileira.


    A investigação histórica cuidadosa e a reflexão interpretante perspicaz e crítica permitirão aos leitores/educadores apreenderem aspectos substantivos da historicidade da educação, sua inserção no contexto econômico, político e social, mas também ricas
    
significações antropológicas de constituição do sujeito educador e sua especificação concreta no ser da mulher, no qual a dimensão afetiva ocupa lugar insuperável. A autora opera um bem articulado resgate do exercício docente das professoras, requalificando-o ante tantas críticas, aleivosias e estereótipos que perpassam a cultura brasileira. A dedicação e o devotamento de tantas mulheres à educação das crianças não se explicariam apenas pelos ditames profissionais: estamos também, segundo a autora, diante de uma outra fonte energética: a paixão pelo possível, “sentimento derivado do sentido do ser e da existência, que incorpora o desejo às possibilidade concretas de sua realização”. A autora entende que pode estar aí “a extrema ambiguidade do ato de ensinar e da presença das mulheres no magistério”.


    Sem dúvida, trata-se de texto escrito igualmente com muita paixão, que não deixará de suscitar no leitor compromissado com os objetivos tão relevantes da educação também um forte impulso de paixão, este sentimento poderoso que interpela a razão e dinamiza a vontade, impelindo à ação eficaz, construtora de história. Por isso, leitura que muito contribuirá para elucidar nossos caminhos e aclarar nossos passos, ao mesmo tempo que estará nos impulsionando para o agir compromissado com a construção da cidadania.


Antonio Joaquim Severino

São Paulo, agosto de 1998.


APRESENTAÇÃO


    Este livro é resultado de pesquisa realizada durante a elaboração da minha tese de doutoramento, apresentada à Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. A presença feminina no magistério primário em São Paulo, e certamente no Brasil, apesar de determinante nos rumos tomados pela profissão ao longo das décadas em que esta se alicerçou no panorama educacional brasileiro, ainda não tem sido prioridade nos estudos sobre Educação escolar. Isso certamente reflete a sistemática de exclusão do sexo feminino nas várias instâncias do mundo social e do trabalho.


A profissão do magistério que, a princípio, foi ideologicamente erigida como dever sagrado e sacerdócio por conta da tradição religiosa do ato de ensinar, tornou-se, na segunda metade do século XX, alvo de denúncias de proletarização e desvalorização, ora colocando professores e professoras como vítimas do sistema, ora como responsáveis pelos problemas educacionais que afligiam o país. Neste fim de século, o magistério primário é uma profissão definitivamente feminizada e as mulheres professoras têm em suas mãos a responsabilidade de ensinar crianças nos seus primeiros anos escolares, num país que acaba de promulgar a sua segunda Lei de Diretrizes e Bases e instituir a Década Nacional da Educação.


    Dessa perspectiva, acerca do magistério como uma profissão essencialmente feminina, este livro situa-se no âmbito de uma investigação histórica que busca resgatar a trajetória das lutas feministas pelo direito das mulheres à Educação e, consequentemente, à cidadania plena e consciente, a partir da vivência das professoras no Estado de São Paulo. É um livro essencialmente sobre mulheres, sobre desejo, coragem e esforço, num território onde o poder masculino sobrepõe-se a direitos e onde se equilibram os sonhos e a vontade dessas mulheres.


Para a escrita deste livro colaboraram pessoas e instituições, a quem agradeço a possibilidade de vê-lo agora concretizado: ao professor doutor Antonio Joaquim Severino, orientador da pesquisa; ao professor doutor António Nóvoa, meu orientador em Portugal; à Capes e ao CNPq, pelo auxílio financeiro recebido; à Universidade de São Paulo; à Universidade Estadual Paulista (UNESP), onde exerço minhas funções docentes e de pesquisa; à Editora UNESP e à Pró-Reitoria de Pós-Graduação, pela publicação do livro. Um agradecimento especial às professoras Elza, Maria Eugênia, Maria e Helena, pelo tempo e disposição para me contarem suas memórias. Devo a elas uma grande parte deste livro.


Também existem pessoas, da esfera privada do meu querer, que se mantiveram a meu lado durante o processo de criação e me estimularam com sua solidariedade e afeto: Luis Fernando, meu companheiro; Sandro, Mário, Marcos, meus filhos amados; Josmari e Jenifer, minhas irmãs; Diana Diez e Rosa Fátima, amigas especiais. E Júlia. Há também tantos amigos que não posso citá-los nominalmente, mas que fazem parte da minha existência. E, finalmente, aqueles que me deram a vida e que não estão mais aqui comigo para viver este momento: meu pai e minha mãe, pessoas a quem muito amei e que foram o alicerce, as paredes e o aconchego. A todos, meu agradecimento.


Outubro de 1998.


INTRODUÇÃO


    Em 27 de novembro de 1908, no Rio de Janeiro, cidade que se expandia como capital do país, Teixeira Mendes, um dos mais notáveis expoentes da doutrina positivista no Brasil, discursava sobre a preeminência social e moral da mulher segundo os ensinos da verdadeira ciência positiva, sob os aplausos entusiásticos da assistência que lotava a Escola de Música:


pureza, quer dizer, menor energia no egoísmo: a Mulher é mais sóbria do que o homem; o instinto sexual, na Mulher, pode-se dizer que não existe quase, de ordinário; a Mulher se presta, sacrifica-se às grosserias do homem, mas é fundamentalmente pura; a pureza quase não custa esforço à Mulher, e é por isso que ela é tão severa quanto a este ponto, em relação ao seu sexo. (Mendes, 1958, p.35)


    No imaginário da sociedade brasileira no final do século XIX e nas primeiras décadas do século XX, o sexo feminino aglutinava atributos de pureza, doçura, moralidade cristã, maternidade, generosidade, espiritualidade e patriotismo, entre outros, que colocavam as mulheres como responsáveis por toda beleza e bondade que deveriam impregnar a vida social. Essa concepção sobre as qualidades femininas, mais a religiosidade e ausência de instinto sexual das mulheres, induzia ao arquétipo religioso da comparação com a Virgem da religião católica e, ao mesmo tempo, revelava uma mudança de mentalidades acerca das concepções vigentes nos séculos XVII e XVIII, quando se pregava a lascívia e maldade inatas das mulheres, claramente postas no discurso antifeminino desse período.1 Mesmo tendo introduzido um avanço acerca da imagética feminina em relação aos períodos anteriores em que o mistério e as crendices herdadas da Idade Média ainda influíam nessas representações, os positivistas, ao adotarem os modelos de domesticidade e renúncia, foram determinantes para a desclassificação social da mulher. O discurso das qualidades morais femininas armava-se de ambiguidades e prestava-se admiravelmente bem para referendar o mito da inferioridade biológica que vinha impregnando também o discurso dos evolucionistas, segundo as ideias spencerianas, o que permaneceu por décadas.


    A feminista e escritora portuguesa Emília de Sousa Costa, autora de romances e livros infantis, muito conhecida no Brasil, repetiu quase o mesmo que Teixeira Mendes alguns anos depois, em conferência proferida também no Rio de Janeiro em 1923: “a alma de uma nação é a alma da Mulher, da Mãe – que é a educadora, a escultora dos caracteres, a transmissora dos papiros sagrados da tradição, a guarda fiel do amor da Pátria no coração de seus filhos” (Costa, 1923, p.13).


    Esse pensamento valorizava a mulher apenas como mãe e esposa abnegada, para quem o lar era o altar no qual depositava sua esperança de felicidade e, sendo o casamento sua principal aspiração, era a indicada para ser a primeira educadora da infância, sustentáculo da família e da pátria. Porém, apesar de reforçar o discurso de desigualdade entre os sexos, o positivismo advogou a mesma instrução para homens e mulheres, embora seus adeptos se manifestassem contrários à coeducação.


    A educação feminina, apesar da pretendida igualdade, diferenciava-se nos seus objetivos, pois, segundo os positivistas, o trabalho intelectual não devia fatigá-las, nem se constituir um risco a uma constituição que se afirmava frágil e nervosa, o que poderia, certamente, debilitar seus descendentes. Na realidade, o fim último da educação era preparar a mulher para atuar no espaço doméstico e incumbir-se do cuidado com o marido e os filhos, não se cogitando que pudesse desempenhar uma profissão assalariada. A mulher educada dentro das aspirações masculinas seria uma companhia mais agradável para o homem que transitava regularmente no espaço urbano, diferentemente do período colonial com seu recolhimento e distanciamento do espaço da sociabilidade.


    Os anos seguintes continuaram idealizando um perfil feminino de desprendimento, bondade, beleza e meiguice. A mãe, principal interesse dos homens e da pátria, deveria ser pura e assexuada e nela repousariam os mais caros valores morais, éticos e patrióticos. Apesar das conquistas efetivadas ao longo das primeiras décadas do século, como o acesso das mulheres ao ensino superior e a algumas profissões, os ideais positivistas permaneceram impregnando a mentalidade brasileira ainda por muito tempo.


    Contrapondo-se à herança positivista que impregnou a ideologia acerca do sexo feminino durante as primeiras décadas do século XX, trabalhos acadêmicos da segunda metade, mais precisamente os publicados nos anos 60 e 70, incorporando os ideais feministas que irromperam nesse período e adotando balizas epistemológicas derivadas do marxismo, passaram a fazer uma espécie de antidiscurso em que se ressaltava a “vitimização” da mulher.


    Nesse discurso, a mulher era apresentada como a vítima do poder masculino, a eterna oprimida por uma sociedade fálica e patriarcal, a receptora passiva das imposições sociais, porém detentora de um certo potencial de resistência contra a opressão. Quando esse discurso “vitimizador”, que irrompeu dos meios acadêmicos, invadiu o magistério e as salas de aula, não apresentou resultados positivos e se radicalizou. Ao incorporar as categorias marxistas de dominação e opressão, venda da força de trabalho e luta de classes, promoveu um esvaziamento conceitual e pedagógico no trabalho docente, enquanto gênero neutro, e ainda mais acentuadamente no trabalho docente feminino.


    A profissão do magistério que, a princípio, foi ideologicamente vista como dever sagrado e sacerdócio, por força dessas mesmas teorias tornou-se, na segunda metade do século XX, alvo das acusações e das denúncias de proletarização do magistério, ora colocando professores e professoras como vítimas do sistema, ora como responsáveis pelos problemas educacionais desde o momento de sua formação profissional. Ao incorporar que o magistério era um trabalho essencialmente feminino, essas mesmas teorias acabaram por promover distorções analíticas quando alocaram no sexo do sujeito a desvalorização da profissão, o que foi, convenhamos, uma contribuição que acabou por se revelar também como um fator de discriminação e “vitimização” da mulher.


    Esses estudos tiveram sua importância e serviram para desmistificar e denunciar as mazelas da carreira docente, embora tal não fosse uma grande novidade nos meios intelectuais e políticos, e para trazer ao espaço público as mulheres enquanto profissionais, e, indubitavelmente, isso se constituiu um avanço. Porém, há que se pensar que pode ter havido sequelas: a categoria profissional, a professora como pessoa e a própria relação pedagógica sofreram, concomitantemente, no plano objetivo, uma efetiva desvalorização profissional e um processo de desqualificação que, ainda nos tempos atuais, não dá mostras de reversibilidade.


No plano simbólico, representado pelo prestígio da profis-
são, ocorreu um certo desgaste e baixas expectativas que se vincularam, principalmente, ao fato de esta ter-se feminizado, o que foi divulgado nos diversos trabalhos acadêmicos, muitas vezes de forma até extremista. Apesar de, num primeiro momento, conforme já foi dito, esses trabalhos terem sido relevantes para a denúncia dos problemas educacionais, sua permanência e incorporação no atual discurso educacional não tem sido de grande valia para o resgate do trabalho docente exercido pelas mulheres. Muito pelo contrário, introjetou nas jovens que procuram o magistério, num período do seu desenvolvimento no qual as escolhas profissionais são na maioria das vezes aleatórias, quando não determinadas por outros fatores que não os de ordem profissional, uma visão negativa do curso e da profissão.


    Talvez essa visão negativa possa não ser determinante nos rumos profissionais dessas jovens, mas, certamente, impregna em sua consciência atributos de desvalorização acerca da carreira de professora, podendo mesmo interferir no próprio trabalho docente mediante sentimentos de desânimo, falta de responsabilidade, descrença e rebeldia às inovações educacionais para a melhoria do ensino, entre outros. O mesmo pode ocorrer com aquelas que já atuam no campo de trabalho, colaborando para a implantação da rotina, da rejeição ao estudo e da resistência a mudanças positivas. Essas são hipóteses de investigação que podem ser aproveitadas em pesquisas sobre o magistério, embora não estejam contempladas diretamente neste livro, e derivam de um pressuposto básico: se a educação modifica a mulher, assim como todos os seres humanos, a mulher também modifica a educação escolarizada, enquanto sua principal veiculadora.


    Aceitando-se que as análises sobre a educação não podem mais prescindir da categoria gênero, é possível que se descortinem novos paradigmas que levem à compreensão da intrínseca relação entre mulher e educação e, assim, novas hipóteses podem ser construídas.


    O título deste livro utiliza o termo paixão pelo possível ao referir-se ao magistério como profissão feminina. Este termo exibe uma ambiguidade que não deve ser confundida com missão, vocação ou sacerdócio, qualificações profissionais que estiveram em voga na época à qual me refiro e que hoje parecem estar superadas.


O conceito de paixão, utilizado no desempenho docente e quando se refere às mulheres professoras principalmente, mostra que o ato de educar outro ser humano é difícil, exige força interior e vontade. Cuidar de crianças que não sejam os próprios filhos envolve outros componentes que não apenas o trabalho e é necessário que se restitua à carreira a dignidade profissional, recriando a esperança. Uma esperança e uma fé que têm sido sistematicamente destruídas a cada educadora que deixa o magistério em busca de melhores salários para poder sobreviver e a cada criança que não consegue permanecer na escola por culpa das desigualdades sociais. São esses atributos, ancorados na dimensão afetiva inerente aos seres humanos, que explicam a permanência, a dignidade e o esforço que as professoras projetam na profissão que desempenham e fazem que, apesar de tudo, a escola ainda continue sendo uma das poucas alternativas para se socializar o conhecimento, especialmente para uma grande maioria que chega até ela numa tentativa de escapar a um destino imposto por um sistema social não igualitário.


    A paixão é vista aqui, portanto, como desejo, coragem, esforço, desafio, luta, aquilo que impulsiona cada ser humano para superar-se e transcender-se. As primeiras mulheres, as pioneiras da profissão que desafiaram estruturas de desigualdade social, que resistiram e acataram normatizações que as confinavam e oprimiam, mas que também deram os primeiros passos na tentativa de conseguir algo mais do que aquilo que lhes concedia o poder masculino, fazem-se presentes nestas páginas. Resgatar essa presença das brumas do passado e dar-lhe perpetuação por meio da obra escrita é a função do historiador. Defender ideias e pontos de vista divergentes, demolir parâmetros ao escolher a experiência vivida como foco de análise, promover rupturas nos valores dados como permanentes, expor-se e aceitar os riscos e as críticas fazem parte do ofício de se realizar pesquisa histórica, o que também é um ato de coragem e, por que não, de paixão.


    Para atingir os objetivos propostos, duas fontes de pesquisa foram utilizadas: as representadas pela imprensa periódica educacional e feminina da época e o testemunho de antigas professoras primárias do interior paulista. A imprensa feminina, escrita e dirigida por mulheres, representava seu modo de agir e de pensar no período histórico em que atuaram. A imprensa pedagógica procurou desvendar tanto o ponto de vista masculino como o feminino no campo educacional e o período analisado inicia-se no fim do século XIX, indo até a década de 1930. Essa análise foi complementada com as lembranças de três professoras escolhidas pelo critério de idade e que lecionaram nos anos 40 e 50, abrangendo com isso mais de meio século da história das mulheres na educação brasileira. A análise da imprensa e os depoimentos das professoras foram importantes para esclarecer aspectos da feminização do magistério e mostraram que mulheres e educação cruzaram seus destinos desde os primórdios do século e assim permanecem nos tempos atuais.


    No campo educacional, pode-se considerar que o ano de 1890, quando se inaugurou em São Paulo a Escola-Modelo para servir de setor de prática de ensino para os normalistas, representou um marco na formação dos professores primários no Estado. Em 1846 havia sido criada em São Paulo a primeira Escola Normal, que foi, a princípio, destinada ao sexo masculino e cujo ingresso era vedado às moças. Trinta anos depois, em 1876, a abertura da sessão feminina da Escola Normal no Seminário da Glória representou a primeira via de instrução escolarizada institucional de nível médio aberta às mulheres no âmbito do ensino público.


    Com o maciço ingresso feminino nessa escola, apesar da profissão de professora ter assumido contornos de maternidade e esculpir-se nos moldes da formação de boas donas de casa e mães de família, esse foi o primeiro passo dado pelas mulheres no período a fim de adquirir alguma instrução e conseguir o ingresso numa profissão. Isso não foi apenas resultado de uma concessão masculina, nem se veiculou sem estar impregnado de preconceitos ligados ao sexo, mas significou a oportunidade entrevista pelas jovens de conseguir maior liberdade e autonomia, num mundo que se transformava e no qual queriam ocupar um determinado espaço que não apenas o que lhes foi reservado pela sociedade masculina e representado pela vida no lar, dedicando-se inteiramente à família.


    Durante muito tempo a profissão de professora foi praticamente a única em que as mulheres puderam ter o direito de exercer um trabalho digno e conseguir uma inserção no espaço público, dado que os demais campos profissionais lhes foram vedados. O fato de não ingressarem nas demais profissões, acessíveis somente ao segmento masculino, e a aceitação do magistério, aureolado pelos atributos de missão, vocação e continuidade daquilo que era realizado no lar, fizeram que a profissão rapidamente se feminizasse. É esse percurso profissional feminino no campo da educação, não totalmente isento de lutas e reivindicações como sempre se quis fazer acreditar, que este estudo pretende relatar da forma como ocorreu no Estado de São Paulo, num movimento que também teve seus correspondentes nos demais estados da nação.


Notas


 1 Maria Antonia Lopes analisa essas concepções através do discurso normativo e das representações dos defeitos e incapacidades femininas e refere-se ao célebre folheto misógino de Baltasar Dias do século XVI, que foi sucessivamente reeditado até o século XIX. A autora também cita outros escritos que se referem à preguiça, à vaidade, à sensualidade e ao perigo, para os homens, representado pelas mulheres nas obras de Gonçalo Fernandes Trancoso (século XVI) e Martim Afonso de Miranda (século XVII). Diogo Paiva de Andrade acusa a mulher de irresponsabilidade, liberalidade, ociosidade, entre outros defeitos, opinião já proposta pelo Padre Antonio Vieira (Lopes, 1989, p.18).


1 MULHERES E EDUCAÇÃO: UMA HISTÓRIA SEM REGISTRO


    Atualmente, a História das Mulheres constitui um campo de estudos bastante privilegiado, mas, as mulheres, enquanto profissionais do ensino, têm sido constantemente relegadas ao esquecimento. Tal paradoxo revela-se na História e na História da Educação, disciplinas que, segundo Nóvoa,1 permanecem atreladas aos cânones historiográficos inventados no século XIX e que não levam em consideração que a predominância feminina no ensino profissional, desde o século passado, e as diferenças entre os sexos, denominadas relações de gênero na crítica feminista contemporânea, constituem-se importantes focos de análise.


    As bases epistemológicas utilizadas na pesquisa histórica deveriam incorporar balizas filosóficas, adotando uma concepção de ciência que supõe a complexidade do conhecimento, da realidade e da historicidade; uma concepção voltada para a temática do existir humano na busca de um sentido para a existência do ser e que considera o tempo histórico em sua abrangência e circularidade, o que torna possível as relações de inteligibilidade entre o passado e o presente. Essa visão de ciência é globalizante e envolve a longa duração, porém desconsidera como sujeito histórico apenas o ser único e universal proposto pelos paradigmas clássicos e caminha em meio às rupturas das teorias ortodoxas, rejeitando esquemas rígidos desvinculados do essencial da vida humana que é o existir. Se o saber científico, do ponto de vista da teoria do conhecimento, visa sempre o coletivo, não se pode eximir de considerar que a condição humana se dá nos fatos pontuais do cotidiano, campo que pode restringir o alcance do universal e é representado pelas ações de homens e mulheres com aspirações únicas e vidas solitárias que, paradoxalmente, não excluem o desejo de fazer parte da coletividade para conseguir a realização individual.


    Entre mulheres e educação, o que sempre se esculpiu nas vidas femininas foi um entrelaçamento de destinos incorporando sujeitos históricos aspirando por um lugar próprio no tecido social e uma profissão que se adaptou perfeitamente àquilo que elas desejavam, aliando ao desempenho de um trabalho remunerado as aspirações humanas e afetivas que sempre lhes foram definidas pela sociedade. Registrar essa história feminina no campo educacional tem sido a tentativa de estudiosos do tema, mas estes ainda são bastante reduzidos. Recuperar a trajetória das mulheres no magistério se configura, num momento em que a profissão é absolutamente feminina, em tirar da obscuridade as professoras que se encarregam no país, há mais de um século, da educação fundamental, apesar das notórias dificuldades enfrentadas por elas, como mulheres e como profissionais.


AS CONQUISTAS FEMININAS A PARTIR DO SÉCULO XIX


    Do fim do século XIX até as primeiras décadas do século XX, mudanças socioeconômicas ocasionadas pela implantação do regime republicano no país, pelo processo de urbanização e industrialização, pelas duas guerras mundiais e seus efeitos nas mentalidades da sociedade da época, pelas conquistas tecnológicas representadas pela difusão dos meios de comunicação, coincidiram com a eclosão das primeiras reivindicações do feminismo que, nos países onde chegou, atingiu várias gerações de mulheres, ao alertar para a opressão e para a desigualdade social a que estiveram até então submetidas. Com o movimento feminista e na esteira das reivindicações pelo voto, o que lhes possibilitaria maior atuação política e social, a domesticidade foi invadida e as mulheres passaram a atuar no espaço público e a exigir igualdade de direitos, de educação e profissionalização. Após o término do regime ditatorial que se implantou no Brasil com o golpe de Estado em 1937, a retomada dos ideais democráticos coincidiu com o final da Segunda Guerra Mundial e contribuiu para mudanças nas representações culturais acerca da educação feminina e do papel das mulheres na nova sociedade que emergia.


    No mundo ocidental mais desenvolvido, a constatação da capacidade feminina para o trabalho fora do âmbito doméstico e o consequente ganho de autonomia que isso poderia proporcionar, mais as necessidades de sobrevivência ditadas pelas circunstâncias, iniciaram uma reviravolta nas expectativas sociais, familiares e pessoais acerca do sexo que até então estivera confinado no resguardo do espaço doméstico e no cumprimento da função reprodutiva. Essas ideias, por sua vez, atravessaram as fronteiras por intermédio da imprensa, do rádio e do cinema, influenciando as mentalidades nos países periféricos, entre eles o Brasil, principalmente em São Paulo e no Rio de Janeiro. Para isso, a contribuição da imprensa feminina foi decisiva e as mulheres instruídas aproveitaram esse espaço aberto no mundo das letras para se fazer ouvir e expor uma nova maneira de pensar, diferente daquela dos tempos do Império.


    No plano educacional, os anos iniciais do século ofereceram maiores oportunidades ao sexo feminino, representadas pela escolarização das meninas e moças, na esteira dos ideais positivistas e republicanos, tendência essa que se estruturou nas décadas seguintes. A historiografia tem mostrado essas mudanças como resultado de uma política de concessão por parte dos poderes oficialmente instituídos e dirigidos pelo sexo masculino, sem atentar que as mudanças, assim como as chamadas “concessões”, também foram resultado de atendimento às reivindicações e, portanto, conquistas femininas. Sem o movimento das mulheres, sem a resistência de algumas e o desafio que lançaram à sociedade, tais resultados demorariam muito mais para ser implantados.


    O magistério primário, como ocupação essencialmente feminina revelada já nesse período, possibilitou às mulheres, notadamente da classe média que se alicerçava no panorama socioeconômico do país, a oportunidade para ingressar no mercado de trabalho. A possibilidade de aliar ao trabalho doméstico e à maternidade uma profissão revestida de dignidade e prestígio social fez que “ser professora” se tornasse extremamente popular entre as jovens e, se, a princípio, temia-se a mulher instruída, agora tal instrução passava a ser desejável, desde que normatizada e dirigida para não oferecer riscos sociais. Ensinar crianças foi, por parte das aspirações sociais, uma maneira de abrir às mulheres um espaço público (domesticado) que prolongasse as tarefas desempenhadas no lar – pelo menos esse era o discurso oficial do período. Para as mulheres que vislumbraram a possibilidade de liberação econômica foi a única forma encontrada para realizarem-se no campo profissional, mesmo que isso representasse a aceitação dessa profissão envolta na aura da maternidade e da missão.


    O movimento feminista no Brasil, na virada do século, foi liderado por uma elite feminina letrada, culta e de maior poder econômico, que, a exemplo das suas iguais europeias e norte-americanas, não queria ficar ausente do processo histórico. Apesar de, no caso brasileiro, o processo ter se desenvolvido de forma um tanto quanto amena, sem a radicalização das inglesas, por exemplo, as brasileiras, a seu modo, também desafiaram a estruturação social vigente, no que foram muitas vezes apoiadas por homens pertencentes aos meios políticos e intelectuais, e sua causa serviu, também, às oligarquias que ditavam e normatizavam as regras sociais de então. A conquista do direito ao voto, que se deu na década de 1930, mais a implantação do Estado Novo e o consequente cerceamento político provocaram uma parada no movimento e as mulheres mantiveram-se silenciosas por mais de três décadas, quando novamente a bandeira feminista foi hasteada e veio dos Estados Unidos um grito uníssono e forte por liberdade, na esteira de A mística feminina, de Betty Friedman, nos anos 60. O apelo e o alerta lançados pelas norte-americanas na voz de Friedman sensibilizaram também as europeias e as sul-americanas que se reconheceram nas mútuas interrogações:


    O problema permaneceu mergulhado, intacto, durante vários anos, na mente da mulher americana. Era uma insatisfação, uma estranha agitação, um anseio de que ela começou a padecer em meados do século XX, nos Estados Unidos. Cada dona de casa lutava sozinha com ele, enquanto arrumava camas, fazia as compras, escolhia tecido para forrar o sofá da sala, comia com os filhos sanduíches de manteiga de amendoim, levava os garotos para as reuniões de lobinhos e fadinhas e deitava-se ao lado do marido à noite, temendo fazer a si mesma a silenciosa pergunta: “É só isto?”. (Friedman, 1971, p.17)


    A sociedade brasileira, na década de 1970, assistiu a verdadeiras revoluções femininas no noticiário internacional e constatou que as mulheres da segunda metade do século eram diferentes das pioneiras dos anos iniciais. No magistério, definitivamente feminizado, elas, aos poucos, tiveram alguns direitos assegurados, como jornada de trabalho compatível, salários não diferenciados dos salários masculinos, aposentadoria aos 25 anos de serviço, licenças de saúde e maternidade, entre outros benefícios, embora a profissão, seguindo uma tradição de décadas, continuasse sendo mal remunerada. Esse processo, até hoje, não dá mostras de reversibilidade, atrelada que está essa má remuneração aos serviços prestados pelo Estado à população e não ao fato do magistério possuir maioria feminina, como tem sido comumente apontado. Portanto, a feminização do magistério leva a uma série de indagações que, neste livro, pretende-se que transcendam o sócio-político-econômico, dado que, voluntariamente, é minha pretensão levar a efeito uma análise que envolva categorias diferenciadas que transitem também pela subjetividade e privilegiem a dimensão existencial dos protagonistas dessa história mais intimista.

    
    Para isso, as principais questões são: o que motivou as mulheres a procurarem o magistério e nele permanecerem? O que as levou a escolher o curso de formação de professoras e dedicar-se ao ensino? Que processos, além das condições concretas de vida, impulsionaram as mulheres para essa profissão, apesar de seus já alardeados problemas? Atualmente a sociedade e as mentalidades mudaram, o mercado de trabalho ampliou-se e muitos direitos femininos foram conquistados, mas os cursos continuam sendo procurados por uma maioria de moças e a “profissão de professor”, notadamente no ensino fundamental, feminizou-se num processo que, paulatinamente, vem se estendendo para os demais níveis de ensino.


    Vários estudos têm apontado as prováveis causas dessa feminização e do afastamento masculino. Muitas denúncias já foram feitas, porém, mesmo sob os enfoques dos mais diversos modismos educacionais e diferentes abordagens metodológicas, mesmo sob as orientações behavioristas que perseguem a racionalidade técnica e as acusações das teorias reprodutivistas, as professoras vêm realizando um trabalho digno e indispensável, apesar dos desleixos governamentais, dos parcos salários, das más condições profissionais. As mulheres permaneceram no magistério apesar da ampliação dos leques ocupacionais por força do progresso, da industrialização e da tecnologia. E, por paradoxal que possa parecer, um número significativo gostando do que faz, acreditando e resistindo criativamente, o que permite considerar que a dimensão humana comporta uma variada e extensa gama de análises que não podem deixar de envolver o universo profissional das professoras e das suas vidas no magistério, ao aliar dados da realidade com a pregnância de aspectos da subjetividade, os quais, por sua vez, compreendem também os desejos e as emoções de cada ser humano na sua luta cotidiana.


A historiografia que comumente vem sendo adotada dificil-
mente tem visto as profissionais do magistério como pessoas que efetuam escolhas concretas determinadas pela sua existência objetiva e por sentimentos que, embora não mensuráveis, são possuidores do sentido e do significado da vida de cada uma. Num momento em que a competência técnica e a dimensão político-econômica invadem as salas de aula, em que a tecnologia e a informática ameaçam tornar obsoletas as relações interativas entre alunos(as) e professores(as), que se veem esvaziados de sua dimensão pessoal e existencial, nas quais os seres humanos questionam seus próprios valores, há que se resgatar categorias que foram relegadas ao esquecimento quando se falou do magistério nos últimos anos e que se situam muito mais próximas da essência humana. Dentro dessa perspectiva, há também que se buscar a apreensão do trabalho docente feminino por meio de uma abordagem que leve em consideração as categorias apontadas e que se fundamente num aporte epistemológico que renuncie a todo e qualquer conhecimento absoluto e que redescubra a dimensão do vivido e do experienciado no essencial do existir.


O MAGISTÉRIO FEMININO E AS RELAÇÕES DE PODER


    Ao longo da história, a educação e a profissionalização femininas têm sido sempre relegadas a um plano secundário. Muitas vezes também são objeto de distorções do ponto de vista dos homens e até das próprias mulheres que, por força das imposições culturais, assimilam valores masculinos e aceitam ser confinadas à reprodução biológica e às esferas privadas sem questionar esses papéis. Isso implica o estabelecimento de relações de poder entre os dois sexos que passam, também, pela questão do saber, dado que conhecimento e poder estão necessariamente interligados. Manter o dominado longe do saber foi e continua sendo uma estratégia eficiente no controle e na manutenção de mecanismos de dominação.


    No caso feminino, alocar às mulheres a responsabilidade educativa das crianças sempre foi uma proposta defendida vigorosamente nos meios políticos e intelectuais brasileiros, por meio de uma mentalidade forjada nos moldes da herança cultural portuguesa. A cultura lusitana foi determinante para esculpir na sociedade brasileira os contornos extremamente definidos dos papéis sexuais. Para os portugueses, a responsabilidade feminina nunca deveria transpor as fronteiras do lar, nem ser objeto de trabalho remunerado, o que era defendido em todas as instâncias sociais. Tome-se, como exemplo, o conhecido educador português Agostinho de Campos, que, em 1921, escreveu em Lisboa:


    Queremos que a mulher aprenda e saiba, e achamos bem que ela advogue e politique se tanto lhe dá gosto. Mas se a falência da escola como educadora moral se acentua de dia para dia e em toda parte; se o mesmo progresso da justiça social reclama que cada mulher tenha seu próprio lar e amamente o seu filho, em lugar de vender a sua força e seu leite aos lares e aos filhos alheios, se enfim a espécie humana quer durar, progredindo e melhorando, parece então que, além de médicas , advogadas e deputadas, convém haver também algumas mães e algumas donas de casa, pelo menos enquanto o socialismo nos não apresente um modelo garantido de chocadeira para bebês e a amostra de um lar governado com toda dedicação, todo amor e toda poesia, por funcionários pagos pelo Estado. Até lá, a melhor mestra das futuras mães será a mãe, e a melhor escola para donas de casa, a própria casa burguesa – e não o convento, nem o liceu oficial. (Campos, 1921, p.21)


    Esse era o tipo de mentalidade contra a qual as mulheres tinham de lutar ou conformar-se para viver em sociedade. Mentalidades vindas de meios intelectuais esclarecidos e aceitas como máximas de verdade e bom senso.


    Situa-se aí a extrema ambiguidade da posição feminina a respeito de trabalho e instrução, representada pelo equilíbrio entre a condição desejável e a possível de se obter. O magistério, por sua especificidade, foi uma das maiores oportunidades com a qual contou o sexo feminino para atingir esse equilíbrio. Era aceitável que as mulheres desempenhassem um trabalho, desde que este significasse cuidar de alguém. O doar-se com nobreza e resignação, qualidades inerentes às mulheres, era premissa com a qual também afinavam-se profissões como enfermeira ou parteira.
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